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    O ano 2000 foi internacionalmente celebrado. Celebrou-se a abertura de um outro século e a entrada do novo milênio. No Brasil, a data coincidiu com os 500 anos da chegada dos portugueses à terra. Todo um movimento ganhou corpo reeditando a cizânia entre intelectuais, militantes e intérpretes do Brasil. As expressões “Brasil + 500” e “Brasil, outros 500” traduzem tipicamente a polêmica criada ao redor das comemorações. O Brasil que se celebra como diversidade, riqueza e amplitude culturais é também o Brasil que está sob a mira da crítica, o que exclui, o que deserdou a grande maioria da população, o que não incorporou e sequer deu posse aos seus despossuídos.


    Um outro registro de memória pode ainda ser capturado no ano 2000. Completa-se nele o centenário de duas figuras públicas que tiveram seus nomes associados à história da educação no Brasil. O baiano de Caetité Anísio Teixeira (1900-1971) e o mineiro de Pitangui Gustavo Capanema (1900-1985) têm suas trajetórias projetadas nacionalmente e identificadas com a construção de um sistema educacional brasileiro. Entre os dois, Anísio Teixeira percorrerá um século de educação como educador inquieto com o que os intelectuais chamavam a grande nódoa nacional, além de um pensador da educação, autor de livros que consagraram a historiografia pedagógica brasileira. As questões que trouxe ao debate público na segunda década do século XX mantiveram-se ao longo de todo o 1900. E sua influência sobre estudiosos, pedagogos, mentores de políticas e projetos é de extensão ainda não corretamente mensurada.


    Capanema teve sua intervenção mais circunscrita ao período de 1934-45, quando ocupou a pasta de ministro da Educação e Saúde. No entanto, as reformas que implementou foram de tamanha envergadura que permaneceram como herança ao longo da segunda metade do século, desafiando ainda a imaginação política para a reestruturação do campo educacional. O fato de Capanema ter permanecido na vida pública como congressista impediu as discussões em torno das reformas que fez, e impediu também a votação de leis que reformulassem a política educacional de sua gestão.


    Anísio Spínola Teixeira nasce em Caetité, no sertão da Bahia, a 12 de julho de 1900. Em 1922 se forma como bacharel em direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro. Em 1924 é nomeado para o cargo de inspetor-geral do ensino na Bahia, a convite do governador Francisco Marques de Góes Calmon. De 1924 até 11 de março de 1971, quando morre abruptamente em um acidente no elevador do prédio onde residia o amigo Aurélio Buarque de Hollanda, Anísio teve sua vida confundida com os rumos da educação brasileira. O relativo silêncio sobre a morte do democrata da educação só pode ser compreendido no contexto de maior endurecimento do regime militar, o longo período ditatorial entre o Golpe de 1964 e a abertura política de 1985.


    O nome de Anísio esteve associado não só aos ideais do movimento da Escola Nova no Brasil, mas também a instituições de ensino superior como a Universidade do Distrito Federal (1935-39), à Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em 1951, à direção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), em 1955, à criação do Centro Brasileiro de Estudos Educacionais (CBPE), no mesmo ano. Foi um dos principais idealizadores da Universidade de Brasília (UnB), em 1961, e autor de vários livros, além de tradutor no Brasil da obra do filósofo e educador norte-americano John Dewey. Sua viagem aos Estados Unidos em 1927 deixaria a marca indelével de uma inspiração definitiva: a filosofia do pragmatismo norte-americano. E sua trajetória como reformador ativista teve dois momentos de inflexão, o Estado Novo e o pós-1964, quando deixa o país com autorização especial do presidente Castelo Branco, retornando em 1966 depois de lecionar em universidades norte-americanas.


    Anísio criou em torno de si uma verdadeira constelação de intelectuais. O encontro com Monteiro Lobato nos Estados Unidos nos anos 20 foi seminal na construção de um ideário de civilização e na formação do que Lobato chamaria a “irmandade”, uma agremiação de profetas de uma religião cívica de transformação do Brasil. Fizeram a avaliação do país, detectaram a grande mancha nacional de incivilidade e descaso com a democracia e foram autores de propostas de reforma que estiveram em pauta e que se mantêm ainda hoje como questão de agenda pública.


    Este texto percorre o Brasil de que falam os intelectuais que tomaram a educação como bandeira civilizadora. Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo (1894-1994) foram líderes nacionais dessa empreitada. Gustavo Capanema entra como gestor de políticas e, também, como outro pólo de atração de figuras intelectuais de grande projeção nacional. Em seu ministério abrigou Carlos Drummond de Andrade, Mário de Andrade, Rodrigo Melo Franco Andrade, modernistas da literatura e da arquitetura, Heitor Villa-Lobos, entre outros. Intelectuais e política têm nesta narrativa mais um momento de sua recorrente assintonia. Anísio Teixeira talvez seja uma das mais ricas expressões da tensão que o século dos educadores expôs a eles próprios quando imersos na dinâmica política. A indignação com a situação brasileira tem fundamento. A esperança de que o Brasil pudesse ultrapassar herança tão nefasta tomou um grupo por muitas décadas. O compromisso com a defesa de uma sociedade mais educada os acompanhou ao longo da vida. Mas de que herança se trata? O que fazia do Brasil o país a ser reformulado?


    Vejamos os fundamentos da inquietação de intelectuais que, desde a década de 1920, vêm se manifestando publicamente com idéias e projetos em torno da educação brasileira. A Escola de Pioneiros fez seus herdeiros. E um deles, conhecido de todos nós, empunhou a bandeira escolanovista até o final de sua vida, em fevereiro de 1997. Darcy Ribeiro deixa em suas memórias e correspondências as confissões de afinidade com o educador e filósofo Anísio Teixeira, o programa de democratização educativa e os ideais da Escola Nova.

  


  
    A mancha da nação


    (…) O que não conheço é país onde o governo central se despreocupe, tão absolutamente, da instrução primária como entre nós; não sabendo se o povo aprende nem se há escolas, nem o que nelas se ensina (…) (Manuel Bonfim)


    Em 1870, e depois com a criação da Diretoria Geral de Estatística, em janeiro de 1871, começaram a ser divulgados — com mais ordem, clareza e uniformidade, embora incompletos e muito deficientes — os dados relativos ao ensino público, primário e secundário, em todo o Império. Tanto então como na República, até 1907, jamais se obteve êxito na sistematização de informações sobre educação no Brasil. Não havia dados confiáveis sobre o estado da instrução no país. Até fins de 1907, nunca se conseguia, por exemplo, divulgar com regularidade informações sobre a freqüência ou assiduidade dos alunos do primeiro grau. Os dados se dispersavam pelas províncias, pelos estados e municípios, sem que qualquer sistema mais apurado de medição pudesse controlá-los. Mas, mesmo assim, com todas as ressalvas técnicas que se possa fazer aos resultados da apuração, os dados obtidos em 1906, publicados em 1916 em Estatística da instrução, são suficientes para que tenhamos desenhada a cara de um país que fazia da educação um privilégio de muito poucos. O analfabetismo era, senão o maior, um dos grandes obstáculos que o Brasil tinha que ultrapassar.


    As informações expostas com os dados do recenseamento de 1906 comprovam que, a despeito de qualquer imprecisão, 74,6% da população em idade escolar eram analfabetos no início do século XX. Os altos índices de analfabetismo eram distribuídos de forma razoavelmente homogênea. Com exceção do Distrito Federal (48,1%), à época o Rio de Janeiro, os outros estados mantinham um índice próximo da média nacional. Educação básica não era, de fato, um problema ou uma questão que sensibilizasse a elite brasileira; o estranhamento e a perplexidade com os quase 80% de analfabetos são uma reação pública posterior ao final do século XIX. Em uma sociedade basicamente rural — mais de 80% da população —, comandada pelos grupos oligárquicos, com precários sistemas de comunicação, a demanda social de educação era também muito baixa. A tabela abaixo acompanha a evolução da urbanização brasileira no período do final do século XIX ao final do século XX. Trata-se de uma inversão quase simétrica.


    População brasileira: urbana e rural (1872-1996)


    
      
        
        
        
        
      

      
        	Ano

        	População total

        	População urbana (%)

        	População rural (%)
      


      
        	1872

        	 9.930.478

        	11,1

        	88,9
      


      
        	1890

        	 14.333.915

        	12,4

        	87,6
      


      
        	1900

        	 17.438.434

        	17,3

        	82,7
      


      
        	1920

        	 30.635.605

        	23,2

        	76,8
      


      
        	1940

        	 41.236.315

        	31,2

        	68,8
      


      
        	1950

        	 51.944.397

        	36,1

        	63,9
      


      
        	1960

        	 70.070.457

        	44,6

        	55,4
      


      
        	1970

        	 93.139.037

        	56,0

        	44,0
      


      
        	1980

        	119.002.706

        	67,6

        	32,4
      


      
        	1991

        	146.825.475

        	75,6

        	24,4
      


      
        	1996

        	157.079.573

        	78,3

        	21,7
      

    




    Fontes: Dados referentes ao período 1872-1920: Lopes, 1976. Os demais dados foram extraídos do Censo Demográfico do IBGE — 1996.


    Ao final do século XIX, a elite brasileira rende-se à evidência de que a abolição da escravatura era iminente. Foram mais de três séculos de escravidão. Todo o período colonial (1500-1822) e todo o período monárquico pós-independência (1822-88) estiveram selados no Brasil pelo regime escravista. A abolição dificilmente representaria a alforria dos negros para o ingresso no mercado de trabalho e das profissões como homens livres. A preparação para a sociedade de mercado, de trocas, de profissões, da livre movimentação da mão-de-obra ao sabor da demanda, é lenta e requer investimento. A herança da submissão ao trabalho forçado e da exclusão do convívio social da maioria da sociedade pela escravidão certamente esclarece por que chegamos ao final do século XIX com praticamente 80% da população em idade escolar excluídos dos benefícios da alfabetização. E talvez esclareça também por que as preceptoras tinham sua função na terra dos sem-escola…


    As elites não pretendiam abrir o conhecimento para a sociedade. Não foi esta a prioridade. A população, isolada no meio rural, sequer dispunha de mecanismos mais organizados para expressar suas insatisfações e exigir seus direitos. Manteve-se, portanto, um equilíbrio entre baixa demanda e número reduzido de escolas. Esse equilíbrio vai se quebrar no início do século XX.
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